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RESUMO  
O conflito é inerente às relações interpessoais humanas, sendo a Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 garantiu a todos os cidadãos o direito de 
reclamar em juízo as lesões e/ou ameaças aos seus direitos, através do acesso à 
justiça e o direito de petição. Tal proteção acarretou um aumento substancial no 
número de processo no Poder Judiciário, fazendo com que as pessoas buscassem 
novos meios para resolução de seus conflitos, maneira mais célere e específica. Por 
este motivo, está cada vez mais voga o uso dos métodos “adequados” de solução 
de conflitos, tais como a negociação, mediação e conciliação. 
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ABSTRACT 
Conflict is inherent in human interpersonal relations, and the Constitution of the 
Federative Republic of Brazil in 1988 guaranteed all citizens the right to claim in court 
the injuries and/or threats to their rights, through access to justice and the right of 
petition. Such protection resulted in a substantial increase in case number in the 
Judiciary, causing people to seek new ways to solve their conflicts, quicker and more 
specific way. For this reason it is increasingly fashionable to use the methods 
"appropriate" conflict resolution, such as negotiation, mediation and conciliation 
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O presente artigo visa abordar a aplicabilidade das técnicas de 
autocomposição na resolução “adequada” de conflitos, cujo objetivo geral é 
analisar as alternativas disponíveis aos cidadãos para resolução de seus 
conflitos, sem que seja necessário passar pela análise do Poder Judiciário 
brasileiro, uma vez que a cada ano o número de processos judiciais aumentam 
e demora-se mais tempo para que seja disponibilizada a solução definitiva de 
um determinado litígio. 
A escolha deste tema se deu pelo fato de atualmente existir um 
congestionamento de ações em trâmite no Poder Judiciário, sendo que existem 
opções disponíveis aos cidadãos para resolução de seus conflitos que são 
mais ágeis e práticas para a resolução de seus litígios. 
Quanto à Metodologia2 empregada, registra-se que na Fase de 
Investigação utilizar-se-á o Método Indutivo3, na Fase de Tratamento de Dados 
o Método Cartesiano, e o Relatório dos Resultados, expresso na presente 
Dissertação, é composto na base lógica Indutiva4. 
Nas diversas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas do 
Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa Bibliográfica5. 
1 A SOLUÇÃO DE CONFLITOS EXTRAJUDICIAIS NO TEMPO 
Os métodos adequados de solução de conflitos são meios pelos quais 
as partes buscam a resolução mais célere e mais apropriada de seus litígios, 
sem ter a necessidade de passar pelas formalidades impostas pelo sistema 
judiciário. 
O termo inicialmente utilizado era Resolução Alternativa de Disputas 
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(RADs)6 advém da tradução literal da expressão aplicada pela doutrina inglesa 
Alternative Dispute Resolution (ADR). No entanto, houve uma evolução 
terminológica na qual a expressão Alternativa foi substituída por Adequada ou 
Amigável, a fim de incentivar a escolha do meio mais adequado para solucionar 
o caso concreto.7 
Destaca-se que no relatório “Justiça em números 2015”, a Taxa de 
Congestionamento do Poder Judiciário foi de 71,4% no ano de 2014, ou seja, 
mais da metade de processos em trâmite permanecem na fila para obterem 
suas decisões, enquanto o número de casos novos e baixados ficou próximos, 
sendo 28,9 milhões de novas ações contra 28,5 milhões de processos 
baixados8. 
CAHALI crítica esse fenômeno afirmando que “as pessoas, de um modo 
geral, perderam a capacidade de superar as suas adversidades, acomodando-
se na entrega de seus litígios para serem resolvidos por um terceiro: a cultura 
do litígio, bem presente na sociedade contemporânea”9.  
Assim, para se chegar ao estudo da evolução dos métodos de solução 
de conflitos, faz-se mister percorrer o caminho desde o entendimento do ser 
humano como ser primitivo e racional até a forma com que se porta perante a 
sociedade e a sua pré-disposição a sobrepor a sua opinião e a sua posição 
ante aos demais seres humanos, consequentemente gerando conflitos. 
1.1 Os conflitos e a convivência social 
O ser humano é um ser extremante complexo, pois possui tanto um lado 
emocional quanto um lado racional, que são completamente distintos um do 
outro10.  
Ocorre que convivência social faz com que surjam conflitos entre as 
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pessoas, tendo em vista que cada um possui crenças, formas de pensar e 
hábitos diferentes uns dos outros.  
O conflito, então, é uma realidade presente entre os seres humanos 
desde sua criação, uma vez que são sujeitos a desejos e vontades, 
sentimentos dos quais os estimulam a agir, para satisfazerem-se e alcançarem 
aquilo que almejam. Na maioria das vezes enfrentam outro ser humano ou até 
mesmo a coletividade para chegarem aos seus objetivos.  
CAHALI11 disserta sobre os conflitos, uma vez que “(...) sempre existiram 
e se projetam à eternidade; a seu turno, a maneira de se promover a solução 
das controvérsias, passa por diversas modificações ao longo da história, e 
certamente ainda muito pode ser inovada”. 
É notório que o ser humano esteve e continua em constante evolução, 
em decorrência disso, também evoluem as formas como se resolvem os 
conflitos e divergências entre as pessoas. 
Quando inexistia o conceito de Estado ou qualquer entidade capaz de 
regulamentar o comportamento humano, o uso da força surgiu como um dos 
primeiros métodos utilizados para resolução do litígio, prevalecendo única e 
exclusivamente a lei do mais forte, por meio da autotutela. 
Nesse sentido, CRETELLA NETO traz a seguinte descrição: “Os litígios 
eram resolvidos com recurso à força física, prevalecendo o regime de vingança 
privada não regulamentada e da autotutela. Não havia juiz, distinto entre as 
partes, nem ocorria a eclaração de existência ou inexistência do Direito”.12 
Ocorre que o uso da autotutela propagava injustiças, pois não era 
realizada uma análise profunda dos fatos e do direito de cada um dos polos 
divergentes e, sim qual era o mais forte 
Em seguida foi desenvolvido o método da autocomposição, no qual a 
vontade em resolver o conflito advém das próprias partes envolvidas, que 
devem estar dispostas a chegar a um consenso, seja abrindo mão de parte ou 
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da integralidade de seu interesse.13 
Ocorre que tanto nas decisões de autotutela e quanto naquelas da 
autocomposição o problema era o mesmo, a inexistência de um mecanismo 
coercitivo para a execução integral do acordo, de forma que se uma das partes 
não agisse em conformidade com o combinado, somente a força ou, então, o 
ingresso de uma medida judicial seria capaz de lhe dar o devido cumprimento. 
No ano de 2015 houve importantes mudanças no ordenamento jurídico 
brasileiro, uma vez que foram aprovadas as seguintes leis: Lei nº 13.140/2015, 
considerada o Marco Legal da Mediação; e, a Lei nº 13.105/2015, que criou 
novo Código de Processo Civil, o qual dá enfoque especial aos métodos 
adequados de solução de conflitos. 
Assim, deve-se reconhecer que os métodos adequados de resolução de 
conflitos são ferramentas antigas do sistema judiciário, os quais garantem o 
acesso à justiça a todos e, principalmente, estimulam aos conflitantes a 
administrarem e buscarem a solução de seus próprios conflitos de maneira 
mais célere, evitando gastos demasiados com custas processuais. 
2 MÉTODOS DE AUTOCOMPOSIÇÃO PARA A SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS 
Os métodos de autocomposição de conflitos fazem parte da terceira 
onda renovatória do direito processual civil14, que proporciona uma maior 
abrangência da garantia constitucional do acesso à justiça, uma vez que ao 
invés de remeter todos os conflitos diretamente para que o judiciário os 
solucione, busca-se a resolução mais eficiente, através de técnicas 
processuais mais simples e diretas. 
CAPPELLETTI e GARTH defendem que essa terceira onda servirá como 
incentivo à reforma dos tribunais e, assim, do sistema judiciário, a fim de que 
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 Para CAPPELLETTI e GARTH, na obra Acesso à justiça, existem três ondas renovatórias 
do processo civil: i) a primeira onda renovatória consiste na garantia de todos os cidadãos 
ingressarem na justiça, mesmo aqueles que não tenham condições de arcar com seu alto 
custo; ii) a segunda onda renovatória do processo civil refere-se à representação dos 
interesses difusos, ou seja, os direitos coletivos da sociedade podem ser protegidos mediante 
o ingresso de ações judiciais; iii) a terceira onda renovatória do processo civil, que incentiva a 
utilização de métodos alternativos de solução de conflitos, a fim de se chegar uma decisão 
mais célere e para que mais pessoas tenham acesso à justiça. 
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seja disponibilizado às pessoas formas de resoluções preventivas do litígio ou 
que estas lhes sejam facilitadas, por meio do uso de mecanismos privados ou 
informais para sua solução satisfatória. 
Inicialmente, como já assinalamos, esse enfoque encoraja a 
exploração de uma ampla variedade de reformas, incluindo 
alterações nas formas de procedimento, mudanças na estrutura dos 
tribunais ou a criação de novos tribunais, o uso de pessoas leigas ou 
paraprofissionais, tanto como juízes quanto como defensores, 
modificações no direito substantivo destinadas a evitar litígios ou 
facilitar sua solução e a utilização de mecanismos privados ou 
informais de solução dos litígios. Esse enfoque, em suma, não receia 




Em suma, a autocomposição consiste na decisão tomada pelas próprias 
partes para composição de acordo, cujo objetivo é a resolução de seu próprio 
conflito. 
O interessante é que nos casos de autocomposição as partes possuem 
plena liberdade para desistirem e/ou renunciarem total ou parcialmente de seu 
direito, bem como transigirem conforme sua vontade e, se caso não cheguem a 
um consenso podem ingressar com a medida judicial cabível. 
Passar-se-á então a conceituação e a aplicação dos métodos 
autocompositivos. 
2.1 Negociação 
A negociação faz parte da rotina dos seres humanos, uma vez que é o 
meio básico para se conseguir o que se almeja, basta haver uma comunicação 
entre duas ou mais pessoas, em que uma possui o objeto a que se almeja 
(oferta) e outra que esteja disposta a arcar com o que for necessário para 
conquistar o objeto desejado (procura). 
Ocorre que a negociação é igualmente utilizada para resolver os 
conflitos existentes em uma determinada relação jurídica, uma vez que a 
comunicação é mais dinâmica e direta, em que as partes têm autonomia para 
fazer as mais diversas propostas, aproveitando as oportunidades que se 
formam, a fim de que seja realizado um acordo cujas condições sejam 
aceitáveis e igualitárias. 
CAHALI destaca a dinamicidade da negociação, veja-se:  
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Pela negociação, as partes tentam resolver suas divergências 
diretamente. Negociam com trocas de vantagens, diminuição de 
perdas, aproveitam oportunidades e situações de conforto, exercitam 
a dialética, mas, em última análise, querem uma composição, e para 
tanto, o resultado deve propiciar ganhos recíprocos, em condições 
mutuamente aceitáveis e equitativas, caso contrário, será rejeitado 
por uma das partes.
16
  
É facultativo as partes a contratação de um terceiro para atuarem em 
seus nomes e representarem os seus interesses, a esse terceiro dá-se o nome 
de negociador. 
A figura do negociador é completamente parcial, uma vez que deve 
guardar os interesses daquele que o contratou, não cabe a ele facilitar a 
composição de acordo em benefício de ambas as partes, seu único objetivo é 
proteger o seu cliente.  
Logo, a negociação é um diálogo entre as partes e/ou seus 
representantes, a qual visa a resolução do conflito mediante argumentação e 
de acordo com as suas próprias características e estratégias. 
2.2 Mediação e Conciliação 
2.2.1 Breve diferenciação entre a mediação e a conciliação 
A mediação é um instrumento de pacificação social, sendo facultativa as 
partes a escolha desse procedimento de resolução de conflitos. Essa escolha 
pode ser feita antes ou depois da instauração do processo judicial. 
Ressalta-se que o objetivo da mediação é restabelecer o diálogo entre 
as partes, a resolução do conflito é consequência do sucesso da restauração 
de sua comunicação. O mediador atua como guia para que as partes consigam 
expressar e descobrir os seus interesses por trás daquele conflito, sendo lhe 
vedado influenciar a opinião de qualquer uma das partes e até mesmo sugerir 
propostas para realização do acordo. 
A conciliação também é um instrumento de pacificação social, no 
entanto, somente será facultativo a utilização deste procedimento antes de ser 
instaurado o processo judicial, após o ingresso da medida judicial cabível a 
passagem pela conciliação é obrigatória, exceto17 se ambas as partes 
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expressarem o desinteresse na audiência de conciliação por meio de petição. 
A conciliação não visa o restabelecimento do vínculo entre as partes, 
seu objeto é puramente encerramento do conflito através da composição 
de acordo, conforme leciona CAHALI 
Este método é mais adequado à solução de conflitos objetivos, nos 
quais as partes não tiveram convivência ou vínculo pessoal anterior, 
cujo encerramento se pretende. O conflito é circunstancial, sem 




 O conciliador não necessita conhecer à fundo a relação entre as partes, 
seu objetivo é dar maior celeridade ao procedimento, sendo lhe permitido a 
intervenção formulando propostas, explicando as partes os riscos decorrentes 
de uma demanda judicial. 
Assim, não se deve confundir o objeto desses institutos, pois o enfoque 
da mediação é o restabelecimento da comunicação entre as partes e, a 
conciliação visa a resolução do conflito por meio da composição de acordo. 
2.2.2 Mediação 
A mediação é composta de três elementos, as partes – mediados, o 
conflito e o terceiro imparcial – mediador, sem um desses elementos, não será 
possível a utilização deste método alternativo de solução de conflitos. 
Verifica-se que neste procedimento as partes escolhem um terceiro, 
denominado mediador, que deve ser imparcial e neutro a fim de facilitar o 
processo de retomada do diálogo. Ressalta-se que o mediador não possui 
nenhum poder decisório. 
Além da escolha do mediador, caberá aos mediados a seleção de 
assuntos a serem abordados ao longo do procedimento e, ao final, são eles 
que decidem os termos do acordo a ser firmado. 
A função do mediador é guiar as partes na comunicação, protegendo o 
objeto em discussão, bem como o decoro entre as partes, de modo que não 
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 A audiência não será realizada: 
I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual; 
[...] 
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seja agravado o vínculo.  
Para RODRIGUES JÚNIOR19 a mediação é um processo dinâmico, em 
que o mediador trabalha para desarmar as partes e guiá-las na composição de 
um acordo que seja aceitável para ambas. 
VEZZULLA ainda define que a mediação é uma técnica aplicada por um 
profissional formado, ao qual cabe auxiliar as partes a encontrarem o seu real 
interesse e os preservarem até a concretização do acordo.20 
A Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, preocupou-se em esclarecer a 
finalidade da mediação, corroborando com o entendimento doutrinário 
estabelecido, conforme se verifica no parágrafo único do artigo 1º “a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou 
aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia”. 
Destarte, está claro que a finalidade da mediação é o restabelecimento 
da comunicação entre as partes e, que a partir daí o acordo será formado de 
conforme o interesse dos mediados. 
O mediador ao se deparar com o conflito apresentado pelas partes, 
deverá fazer uma análise aprofundada do conflito, bem como da relação entre 
as partes, o que o auxiliará na formulação de estratégias e procedimentos para 
que consiga desarmar as partes, estabelecendo uma comunicação inicial. 
Feita a análise inicial, caberá ao mediador criar um ambiente propício 
para o diálogo das partes, é o momento em que o mediador atuará 
praticamente como psicólogo, fazendo com que as partes superem suas 
emoções, como mágoas, frustações e ressentimentos. 
Somente a partir da exteriorização de seus sentimentos e da superação 
das emoções é que cada uma das partes começará a escutar e entender o 
outro lado da história.  
Desta forma, o mediador deve ter como características a sensibilidade, 
para entender até aonde a emoção das partes ofuscam a razão; percepção, 
para analisar se o que está sendo dito pelas partes não foge do objetivo da 
                                                 
19
 RODRIGUES JUNIOR, Walsir Edson. A prática da mediação e o acesso à justiça. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2006. p. 75. 
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mediação; além da destreza, para conseguir guiar os mediados a um diálogo 
construtivo e cooperativo, transformando um tópico inicialmente polêmico em 
um assunto fácil de ser debatido, instigando a percepção do conflito de um 
ponto de vista diferente do apresentado. 
Acontece, por vezes, de as partes não conseguirem chegar a um acordo 
favorável à ambas, nem mesmo conseguirem restabelecer – de fato – o diálogo 
por meio da mediação e, buscarem a solução do conflito pelo judiciário. No 
entanto isso não impede que, posteriormente, as partes busquem novamente a 
resolução do conflito através de uma nova mediação, fato este corroborado 
pela Lei nº 13.140, de 26 de junho de 201521. 
2.2.3 Conciliação 
O objetivo da conciliação é a resolução do conflito, claro que haverá uma 
análise do conflito propriamente dito, no entanto, o conciliador não precisará 
fazer uma análise minuciosa do litígio, bem como da inter-relação entre as 
partes, pois a ele – conciliador – não interessa o restabelecimento do vínculo 
dos partícipes. 
A conciliação é adequada para resolução de conflitos mais objetivos, no 
qual as partes não possuem um vínculo anterior que afete o seu dia a dia, 
pode-se dizer, então, que o elemento que une as partes é o conflito.  
Pelo fato desse procedimento não exigir uma apreciação minuciosa do 
conflito, há um nível menor de complexidade, acarretando que a conciliação 
seja um método ainda mais célere do que a mediação, uma vez que – segundo 
CAHALI – o caso é resolvido em uma única sessão22. 
Apesar de a legislação aplicar incisivamente que a conciliação é 
realizada no âmbito judicial, por meio das audiências de conciliação 
designadas pelo magistrado do processo, ressalta-se que esse procedimento 
também é cabível na fase extrajudicial. 
A diferença é que além de ser feita uma análise superficial do conflito, o 
                                                 
21
 Arts. 9º – 13; 21 – 29 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. 
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 CAHALI, Francisco José. Curso de arbitragem: mediação : conciliação : resolução CNJ 
125/2010. 5. ed. revista e atualizada, de acordo com a Lei 13.129/2015 (Reforma da Lei de 
Arbitragem), com a Lei 13.140/2015 (Marco Legal da Mediação) e o Novo Código de 
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conciliador poderá intervir durante o procedimento, incentivando-as a proporem 
soluções favoráveis e, até mesmo, formulando propostas para ambas as 
partes, desde que sejam propostas equilibradas e viáveis para os dois lados. 
Nesse sentido MORAIS e SPENGLER lecionam 
[...] conciliação é um instituto que tem por objetivo chegar 
voluntariamente a um acordo neutro e conta com a participação de 
um terceiro – conciliador – que intervém, podendo inclusive sugerir 
propostas para fins de dirigir a discussão. “Na conciliação o objetivo é 
o acordo, ou seja, as partes, mesmo adversárias, devem chegar a um 
acordo para evitar o processo judicial ou para nele pôr um ponto final, 
se por ventura ele já existe”. Justamente por isso, o conciliador 




Uma das ferramentas essenciais do conciliador deverá ser sua 
criatividade e o seu talento para condução do procedimento e para elaborar 
várias propostas equilibradas para que as partes possam escolher àquela que 
mais lhes convêm.  
A escolha do procedimento de conciliação é recomendada para os casos 
de acidentes de trânsito e de responsabilidade civil em geral, nos casos que 
envolvem direito do consumidor.  
2.2.4 Dos princípios norteadores da mediação e da conciliação  
Tratar-se-á conjuntamente os princípios na mediação e da conciliação, 
pois apesar de serem institutos diferentes, seus princípios são os mesmos. 
O novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) em seu artigo 166 
define que tanto a conciliação quanto a mediação são informadas pelos 
seguintes princípios: i) independência; ii) imparcialidade; iii) autonomia da 
vontade; iv) confidencialidade; v) oralidade; vi) informalidade e, vii) decisão 
informada. 
O artigo 2º da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, elencou os 
princípios orientadores da mediação, que são: i) imparcialidade do mediador; ii) 
isonomia entre as partes; iii) oralidade; iv) informalidade; v) autonomia da 
vontade das partes; vi) busca do consenso; vii) confidencialidade e viii) boa-fé.  
O primeiro e mais importante princípio que os regem é o da autonomia 
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da vontade das partes, em razão de ser um instrumento voluntário e 
facultativo que está à disposição das partes, da mesma forma não há um prazo 
para seu início ou término.  
Ao mediador e ao conciliador aplicam-se as mesmas regras de 
impedimento e suspeição do juiz, estando obrigado por lei24 a – antes de 
aceitar a função – revelar qualquer fato ou circunstância que possa causar 
dúvida e/ou suspeita justificada quanto a sua imparcialidade, sendo facultativo 
a parte de recusar a participação daquele mediador/conciliador. 
VEZZULLA ressalta a flexibilidade desse instituto, informando que “o 
procedimento da mediação deve ser flexível, contemplando as necessidades e 
os tempos necessários dos clientes para relacionarem-se e poder, finalmente, 
chegar ou não a um acordo”25. 
A fiel execução da mediação e da conciliação, respeitando os 
princípios citados dá legitimidade a esses procedimentos e, consequentemente 
concretiza o objetivo dos métodos adequados de solução de conflitos, qual 
seja, garantia do acesso à justiça a todos, estimulando a busca de 
procedimentos mais ágeis, que obrigam as partes a dialogarem para resolução 
de suas divergências, extinguindo aos poucos a cultura do litígio e, 
desafogando o sistema judiciário brasileiro.  
3 AS TÉCNICAS APLICÁVEIS NA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
As partes esperam que o mediador, conciliador, árbitro e negociador 
tenham a habilidade e talento para gerir o conflito que lhe é apresentado, 
sendo que essas capacidades podem ser aperfeiçoadas através de técnicas de 
resolução do conflito, as quais serão objeto de estudo deste tópico. 
3.1. A figura do negociador26 
Inicialmente, caberá ao negociador ter em mente que a negociação é 




 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015 – Aplicam-se ao mediador as mesmas 
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Parágrafo único.  A pessoa designada para atuar como mediador tem o dever de revelar às 
partes, antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa suscitar 
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feita entre pessoas dotadas de emoções, valores éticos, morais, vícios e com 
as mais diferentes formas de pensamento, sendo que no momento da 
negociação estarão representando interesses próprios e/ou corporativos, o que 
não quer dizer que durante a composição estarão despidas daquilo que os 
torna humanos. 
O negociador deverá ser capaz navegar entre as emoções das partes, 
mantendo o equilíbrio. Segundo WHEELER os negociadores devem ser, ao 
mesmo tempo, “calmos e atentos; pacientes e proativos; e práticos e 
criativos”.27 (Grifo do autor). 
Esse equilíbrio do negociador deve coexistir em todos os momentos da 
negociação, não basta trocá-los de uma hora para outra, quando for 
conveniente, v.g. em um primeiro momento ser mais paciente e, depois se 
tornar incisivo. Tal balanço permite que negociador tenha uma visão mais 
ampla das partes e do conflito, o que abrirá caminhos para resolução do caso 
de forma equitativa. 
Deste modo, pode-se verificar que o negociador que se destaca é 
aquele que consegue mudar a perspectiva que tem do caso, ampliando para 
uma análise do processo como um todo ou diminuindo para seus detalhes.  
Outra característica imprescindível é o foco do negociador, pois tanto 
nos métodos de autocomposição quanto de heterocomposição há uma troca de 
argumentos verbais e reações físicas expressadas pelas partes, bem como há 
uma série de propostas durante o procedimento e, se o negociador não for 
autoconsciente e treinar os seus instintos a manter o foco, será fácil perder a 
concentração, abrindo-se lacunas quanto ao que foi ali exposto. 
O doutrinador WHEELER determina que ao negociador que “[...] Toda a 
sua atenção deve estar focada no que a sua contraparte está dizendo e em 
como ela está dizendo isso. Não apenas nas palavras dela, mas em sua 
postura e na expressão em que insinua neste momento sobre o seu rosto”28.  
O negociador, então, deve estar focado e atento a tudo aquilo que é dito, 
bem como as formas com que as partes se expressam, fazendo uma análise 
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subjetiva e comportamental das partes, afim de verificar se estão sendo 
honestas em suas palavras e ações. Faz-se mister que o negociador distancie 
as pessoas do conflito, mantendo uma postura equilibrada sem deixar envolver 
os seus próprios sentimentos referentes aquele conflito. 
3.2 Técnicas aplicáveis a negociação 
A negociação é, nada mais, que a comunicação persuasiva entre as 
partes, as quais possuem interesses distintos decorrentes de um fato 
conflituoso comum. 
FISHER, URY e PATTON destacam que os métodos de negociação 
podem ser avaliados em três critérios: 
Qualquer método de negociação pode ser razoavelmente avaliado 
segundo três critérios: deve produzir um acordo sensato, caso um 
acordo seja possível; deve ser eficiente; e deve melhorar – ou, pelo 
menos, não piorar – o relacionamento entre as partes. (Um acordo 
sensato poderia ser assim definido: atende, ao máximo possível, aos 
interesses legítimos de cada uma das partes, resolve conflitos de 




Este tópico terá como escopo a apresentação de algumas técnicas que 
podem ser aplicadas para resolução adequada de conflitos, a fim de que as 
partes consigam melhorar os seus relacionamentos e consigam compor um 
acordo satisfatório, preservando os seus reais interesses naquele caso. 
3.3.1. Negociação posicional 
Na negociação posicional as partes se tratam como oponentes, a 
característica dessa negociação é a competitividade, cuja única possibilidade 
de acordo admitida é em que uma parte ganhe e a outra perca, isto quer dizer 
que uma parte tem uma vantagem maior em comparação a outra.  
Destaca-se, então, que nesse tipo de negociação, geralmente, não se 
leva em conta o relacionamento e a reputação das partes. O objetivo não é 
restabelecer a comunicação das partes, nem garantir uma parceria futura. É 
inerente que as partes que fazem seu uso se distanciem e desconfiem umas 
das outras, pois não é claro o real interesse no conflito. 
FISHER, URY e PATTON abordam em dois momentos distintos as 
desvantagens trazidas pelo método de barganha posicional 
Na barganha posicional, você tenta melhorar as chances de que, 
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qualquer que seja o acordo, ele lhe seja favorável. Para isso, você 
começa em uma posição extrema, agarra-se a ela teimosamente, 
ilude o outro lado quanto aos seus verdadeiros pontos de vista e faz 
pequenas concessões, na medida do necessário, apenas para 
manter a negociação em andamento. O outro lado faz exatamente o 
mesmo. [...] Quanto mais extrema a posição inicial, menores 
serão as concessões e mais tempo e esforço serão necessários 




Verifica-se que este método de negociação é baseado na barganha 
posicional, fazendo com que apenas uma das partes saia com o seu interesse 
total ou parcialmente preservado, isso se houver de fato uma composição de 
acordo. 
Apesar das desvantagens expostas desse método, é possível que seja 
realizado um acordo. 
A utilização deste método é um tanto perigosa, pois é demasiadamente 
superficial. Isto porque os negociadores estão mais preocupados em 
estabelecer o seu posicionamento, força e irredutibilidade frente a outra parte 
do que discutir as razões do litígio e desvendar qual o real interesse diante 
daquela adversidade, mas há uma possibilidade, mesmo que pequena, de 
realização de um acordo com esse método. 
3.3.2 Negociação baseada em princípios 
A “negociação baseada em princípios” também é conhecida como 
“negociação baseada em méritos”.  
Nesse modelo a negociação o foco é a obtenção de resultados sensatos 
e justos, o que consequentemente melhora a relação entre as partes. Para que 
se alcance esse objetivo, é necessário que o negociar conduza as partes a 
expressarem seus reais interesses. 
A negociação baseada em princípios é baseada em quatro pilares:  
a) Separação das pessoas do problema: conforme visto, esse ponto é 
fundamental, uma vez que o primeiro instinto das partes é atacar, uma vez que 
chegam à mesa de negociação emocionalmente armadas para batalha;  
b) Foco nos interesses e não em posições: o negociador deve observar 
cautelosamente a postura das partes, desde o que é dito até o que não é dito.  
O intuito é superar as barreiras de comunicação entre as partes, 
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devendo o negociador criar um ambiente propício, em que as partes se sintam 
seguras para expressarem seus interesses sem que seus argumentos sejam 
utilizados contra si. 
c) Geração de opções e ganhos mútuos: nessa fase o negociador e as 
partes criam diversas propostas e possibilidades de acordo, abrangendo os 
interesses de ambas as partes.  
d) Utilização de critérios objetivos: a adoção de critérios objetivos facilita 
a despersonificação do conflito e evita a discussão de pontos polêmicos, que 
podem colocar a perder toda a negociação. 
Destarte, a negociação baseada por princípios se mostra mais eficaz, 
uma vez que leva em conta uma análise aprofundada do conflito e da relação 
entre as partes, sendo que a comunicação começará a ser colaborativa a partir 
da descoberta de seus interesses genuínos na resolução do caso. 
3.3 Modelos aplicáveis a mediação 
Nos modelos aplicáveis a mediação o mediador deverá manter-se 
sempre imparcial no desenrolar do processo, fato que exige talento e 
habilidade na gestão do conflito. 
O doutrinador CAHALI31 destacou em sua obra três modelos de 
mediação que podem ser utilizados pelo mediador: o modelo de Harvard, o 
modelo transformativo e o modelo circular-narrativo.  
 Modelo de Harvard foi desenvolvido nos Estados Unidos da 
América, cujo ordenamento jurídico não diferencia a mediação da conciliação. 
O mediador, neste modelo, deverá focar no real interesse das partes 
naquele conflito.  
Para isso o mediador deve observar o posicionamento que cada um 
ocupa, a carga emocional que cada parte leva à mesa de negociação e ficando 
atento, principalmente, nas reações subjetivas dos partícipes e naquilo que não 
está sendo dito.  
Segundo CAHALI alguns doutrinadores discordam da aplicação desse 
modelo na mediação desenvolvida pelo ordenamento jurídico brasileiro, pois o 
mediador toma frente na resolução do conflito, a partir da criação de 
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alternativas de solução de benefício mútuo das partes32. 
 Modelo Transformativo, seu objetivo é transformar as partes, 
conforme o próprio nome sugere. 
Essa transformação visa aflorar o sentimento altruísta das partes, 
conscientizando-as de que há um outro lado que também merece ser ouvido. 
O mediador nesse caso deve estimular as partes a se colocarem no 
lugar da outra, a ouvi-la e experimentar o ponto de vista do outro, bem como os 
sentimentos que lhe move perante aquele caso em particular. 
Quando o mediador consegue estimular essa troca de posicionamento, 
observa-se as partes se desarmam, criando um ambiente colaborativo, 
melhorando as chances de restabelecimento do vínculo e da comunicação 
entre as partes, que nada mais é que o objetivo da mediação. 
 Modelo circular-narrativo, também conhecido como técnica do 
looping a base desse modelo é a comunicação. 
CAHALI explica que esse modelo se denomina circular porque as partes 
são estimuladas a analisar o conflito – ponto central – de diversos pontos de 
vistas e versões, que fazem que as partes mudem a sua percepção sobre 
aquele conflito.33 
E, narrativo pois a cada ponto de vista abordado provoca reações e 
ponderações em cada uma das partes, transformando um contexto que era 
conflituoso em colaborativo. 
RODRIGUES JUNIOR34, traz outros tipos de métodos de aplicação da 
mediação, sendo que alguns desses serão explicados a seguir. 
a) Mediação terapêutica: segundo RODRIGUES JÚNIOR35 esse tipo 
de mediação requer que o mediador aborde, com mais afinco, a estrutura 
psicológica das partes e do conflito. Porém, para isso é necessário que o 
mediador possua uma formação básica que comprove a sua capacidade de 
mediar o caso; 
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b) Co-mediação36: MORAIS e SPENGLER destacam que neste 
método é indispensável que se associem dois ou mais mediadores com 
currículos e formações diferentes, a fim de realizar uma composição ainda mais 
focada no conflito e no interesse das partes, uma vez que ambas demonstram 
real interesse no restabelecimento da comunicação; 
c) Mediação privada ou caucusing, ou mediação shutle:  para 
RODRIGUES JÚNIOR37 é aplicada quando as partes não se sintam 
confortáveis umas com as outras para exporem seus pontos de vista, podem-
se valer das sessões privadas de mediação, as quais acontecem em apartado 
da sessão de mediação principal, garantindo a parte seguro e conforto para se 
expressar acerca dos temas debatidos em mediação.  
Conclui-se que a atuação do mediador se inicia pelo contato com as 
partes, explicando o que é a mediação, suas vantagens e desvantagens. Após 
a apresentação do conflito, caberá ao mediador identificar as questões e a 
técnica mais adequada para aquele caso e, então, reinserir a comunicação 
entre as partes, podendo fazê-lo através de perguntas reflexivas, levando-as a 
ponderarem sobre todo exposto.  
Feito isso, chega a esperada hora de as partes negociarem, por si sós, 
identificando e sugerindo possíveis soluções para o conflito, até que se 
encontre o meio-termo. Realizada uma composição amigável restará ao 
mediador apenas a lavratura do termo final. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ante ao exposto, no decorrer da pesquisa, verificou-se que o o conflito 
existe desde os primórdios dos tempos, sendo que para o ser humano 
continuasse coexistindo enquanto ser sociável, surgiu a necessidade de suas 
resoluções, passando ela autotutela aos métodos autocompositivos. E, a partir 
do Estado Moderno a resolução dos conflitos ficou inteiramente a cargo do 
Poder Judiciário, o que gerou a morosidade deste sistema, fazendo com que as 
partes buscassem meios mais ágeis para solucionar os seus litígios, voltando-
se o foco, novamente aos meios de autocomposição. 
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São benefícios dos métodos adequados de solução de conflito atuam 
como instrumentos de pacificação social, pelos quais as partes são 
estimuladas a estabelecer uma comunicação enfrentando os seus reais 
interesses e, a partir disso, compõe um acordo, sendo que não são apenas as 
partes privadas as beneficiárias, uma vez que a utilização destes métodos 
descongestiona o Poder Judiciário. Verifica-se neste momento que a hipótese 
foi confirmada, eis que a terceira onda renovatória do processo civil estimula 
que as partes busquem o seu direito de acesso à justiça também busquem 
soluções alternativas aos seus litígios, preservando o relacionamento existente 
entre ambas as partes e, diminuindo a cultura do litígio.  
Estas são as considerações que se julgam oportunas a apresentar. O 
que se verifica é que, dada às teorias e técnicas apresentadas é possível fazer 
o uso dos métodos de autocomposição na solução adequadas de conflitos, 
cujo objeto é estimular a sociedade em geral a solucionarem seus conflitos, 
devolvendo-lhe as ferramentas persuasivas necessárias para isso, podendo 
valer-se, inclusive, de terceiros interessados ou não, para auxiliarem a 
resolução. Legitimando-se, assim, esses métodos como formas de pacificação 
social. 
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